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O RACISMO NA TOMADA DO CONSENTIMENTO LIVRE, ESCLARECIDO E 

INFORMADO NA RELAÇÃO PACIENTE-MÉDICO 
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A Relação estabelecida entre os profissionais da medicina e os pacientes 

vem sendo objeto de estudo do Direito, tornando o Direito Médico ramo 

independente de enfrentamento dos fatores e consequências jurídicas 

destas relações. Apesar da nomenclatura médico-paciente ser uma 

conquista importante na desvinculação do caráter mercantil da 

medicina, é preciso subverter essa lógica para fins de colocar em 

protagonismo o paciente, e dar protagonismo ao entendimento dos 

sujeitos envolvidos nesta relação (NILO; SILVA, 2019). Certo que a relação 

entre paciente-médico se dá por um contrato de tratamento, ainda que 

verbal e subjetivo, que tem como objetivo cumprir suas exigências éticas 

e jurídicas, devendo conter o termo de consentimento livre, esclarecido 

e informado, caracterizado pelo fiel cumprimento do direito do paciente 

sobre seu próprio corpo, garantido pela Constituição Federal Brasileira de 

1988, em seu artigo 5º, como reflexo da dignidade da pessoa humana. 

Assim, ressalvadas as urgências em que o consentimento é presumido, o 

paciente deve consentir, após ser devidamente esclarecido pelo médico 

sobre todos os prós e contras da intervenção ou não intervenção 

médica, com o tratamento a lhe ser dispensado. O termo de 

consentimento deve ser livre, ou seja, não pode resultar de qualquer meio 

de coerção; esclarecido em linguagem compatível com as 

características do paciente, sanando todas as dúvidas deste; e 
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informado, oralmente e em textos ao paciente, em tempo justo e 

compreensível, para que o paciente possa tomar sua decisão de forma 

consciente (NILO, 2020). Ocorre que, quando saímos do mundo jurídico 

do “dever ser”, e debruçamos nossos olhares sobre o mundo do “ser”, a 

tomada do requisito fundamental da relação paciente-médico 

escancara que a concretização da saúde, como direito de todos e 

dever do Estado, de fato tem cor, e não é a negra, posto que não são 

asseguradas à esta população o mesmo tratamento ofertado à 

população branca (BORRET; SILVA; JATOBÁ; VIEIRA; OLIVEIRA, 2020). 

Apesar de o artigo 2º da Lei 12.842/2013 estabelecer que: “O objeto da 

atuação do médico é a saúde do ser humano e das coletividades 

humanas, em benefício da qual deverá agir com o máximo de zelo, com 

o melhor de sua capacidade profissional e sem discriminação de 

qualquer natureza”, os profissionais da medicina pouco sabem ou se 

interessam pelas particularidades da saúde da população negra. Isso 

fica claro quando a Política Nacional de Saúde Integral da População 

Negra não é de conhecimento da grande maioria destes profissionais. A 

população negra é alijada do seu direito fundamental ao 

esclarecimento e informação necessários ao consentimento livre e ao 

respeito à dignidade do seu corpo, reflexo do racismo estrutural que 

permeia todas as esferas sociais, públicas e privadas, criando uma teia 

de discriminação da população negra (ALMEIDA, 2019). Quando 

falamos da tomada do consentimento livre, esclarecido e informado de 

pacientes negros, é preciso levar em consideração que os médicos 

acabam por desconsiderar todas as nuances que envolvem essa 

população, negando efetividade à Política Nacional de Saúde Integral 

da População Negra, violando a Lei 12.842/2013, mas sobretudo o art. 5º 

da Constituição Federal de 1988. É preciso debruçar-nos sobre a relação 

paciente-médico a fim de romper com a estrutura discriminatória, 

garantindo igualdade de tratamento a todos, mormente no que tange 
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ao exercício do direito ao próprio corpo, primado pelo princípio da 

dignidade da pessoa humana. Apenas com a tomada do 

consentimento livre, esclarecido e informado, levando em consideração 

as particularidades de cada paciente, principalmente quando lidamos 

com a população negra, conseguiremos realizar o mundo do “dever ser” 

no mundo do “ser”. 
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